DECRETO Nº 4.878
DE 03 DE AGOSTO DE 2007

REGULAMENTA A LEI Nº 2.462, DE 27 DE JUNHO DE 2007, QUE DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DE MULTAS DE TRÂNSITO E PREÇOS PÚBLICOS NO MUNICÍPIO DE SANTOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:

Art. 1º.  O parcelamento de multas de trânsito e de débitos referentes à remoção e estadia de veículos, instituído pela Lei nº 2.462, de 27 de junho de 2007, destina-se a promover a regularização dos créditos da COMPANHIA DE ENGENHARIA DE TRÁFEGO DE SANTOS – CET-SANTOS, decorrentes de multas de trânsito de sua competência, remoção e estadia de veículos, com relação aos débitos e infrações constantes do prontuário do veículo até 26 de setembro de 2007.

§ 1º. Não poderão ser incluídos no parcelamento de multas de trânsito os débitos:

I – relativos a multas de trânsito que tenham sido objeto de impugnação ou recurso administrativo e ações judiciais ainda pendentes de decisão, ressalvado o disposto no artigo 4º deste decreto;

II – relativos a quaisquer outras dívidas constantes do prontuário do veículo que não sejam, exclusivamente, decorrentes de infrações de trânsito de competência do Município de Santos.

§ 2º. Não será admitido pedido de parcelamento formulado no mês de licenciamento do veículo.

§ 3º. A liberação das restrições junto ao Departamento de Trânsito do Estado de São Paulo – DETRAN/SP, para fins de licenciamento ou transferência de domínio de veículos só ocorrerá após a quitação integral de todo o parcelamento.

Art. 2º. O requerimento do parcelamento poderá ser efetuado até o dia 26 de setembro de 2007 e abrangerá exclusivamente multas de trânsito de competência do Município de Santos e débitos referentes à remoção e estadia de veículos no Município de Santos, com relação aos débitos e infrações constantes do prontuário do veículo até esta data.

Parágrafo único. O parcelamento de débitos referentes à remoção e estadia de veículos será processado exclusivamente mediante a apresentação de liberação concedida pelo Delegado de Trânsito no Município de Santos.

Art. 3º. O débito poderá ser dividido em até 10 (dez) parcelas mensais, as quais serão reajustadas mensalmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

Parágrafo único. O número de parcelas será definido de acordo com o mês de licenciamento do veículo, sendo que o vencimento da última parcela não poderá ocorrer no mês do licenciamento do veículo.

Art. 4º. Para inclusão no parcelamento de multas que se encontrem em qualquer fase recursal ou em discussão judicial deverá o requerente desistir expressamente dos recursos interpostos, bem como desistir de eventual ação judicial proposta.

§ 1º. A desistência quanto aos recursos administrativos interpostos dar-se-á mediante formalização de termo de desistência.

§ 2º. A desistência de ações judiciais deverá ser comprovada mediante apresentação das petições devidamente protocolizadas.

§ 3º. Tratando-se de demanda ajuizada pela Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET-Santos, deverá o interessado comprovar, nos autos judiciais, a adesão ao parcelamento, nos termos da Lei Municipal nº 2.462, de 27 de junho de 2007, e deste decreto, bem como a quitação integral dos encargos judiciais. 

Art. 5º. As despesas com o parcelamento serão suportadas pelo requerente e serão acrescidas nas respectivas parcelas.

Art. 6º. Para a formalização do requerimento de parcelamento o interessado deverá preencher e assinar termo de adesão, conforme modelo disponibilizado na unidade de protocolo da Companhia de Engenharia de Tráfego de Santos – CET-Santos em seu endereço eletrônico: www.cetsantos.com.br, no link “PARCELAMENTO”.

§ 1º. O termo de adesão, devidamente preenchido e assinado, deverá ser entregue junto à unidade de protocolo da CET-Santos.

§ 2º. O pedido de parcelamento deverá ser realizado pelo proprietário do veículo ou seu representante legal, mediante procuração específica para o referido ato, com firma reconhecida em cartório ou prova de diretoria em exercício para o caso de pessoa jurídica.

§ 3º. No caso dos veículos que se encontrem registrados em nome de instituições financeiras, por força de financiamento bancário, será admitido o pedido de parcelamento formulado pelo devedor/arrendatário.

§ 4º. Não será aceito o mesmo termo de adesão para dois ou mais veículos, devendo o interessado preencher um termo para cada veículo.

Art. 7º. A verificação quanto à adequação do pedido de parcelamento às disposições contidas na Lei 2.462, de 26 de junho de 2007, e neste decreto dar-se-á no prazo de até 10 (dez) dias contados da data de protocolo do termo de adesão.

§ 1º. No prazo previsto no caput deste artigo caberá ao requerente retornar à unidade de protocolo para ciência quanto à sua adesão ao parcelamento.

§ 2º. Verificada sua adequação, o requerente terá acesso ao montante da dívida existente em aberto para o veículo indicado, ocasião em que lhe será entregue termo de confissão de dívida pelo qual aceitará plena e irretratavelmente todas as condições estabelecidas na Lei 2.462, 26 de junho de 2007, e neste decreto, constituindo confissão irretratável da dívida relativa aos débitos nele incluídos, com reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, bem como o boleto bancário para pagamento da primeira parcela, com vencimento para o primeiro dia útil subseqüente à formalização da confissão de dívida e, as demais, a cada 30 (trinta) dias.

§ 3º. Os boletos para pagamento das demais parcelas serão disponibilizados aos interessados na unidade de protocolo da CET-Santos, ou em seu endereço eletrônico: www.cetsantos.com.br, no link PARCELAMENTO.

§ 4º. Em caso de não atendimento dos requisitos para adesão ao parcelamento, será permitido ao requerente, uma vez solucionadas as questões impeditivas, formular novo pedido, desde que observado o prazo final para requerimento do parcelamento, previsto no artigo 2º deste decreto.

Art. 8º. A inadimplência acarretará o cancelamento automático do parcelamento, impondo ao devedor o pagamento integral do restante do débito, no prazo de 30 (trinta) dias, em quota única.

Parágrafo único. O débito de que trata este artigo será cobrado por meio de boleto bancário e encaminhado, via correio, ao proprietário do veículo, incluídas as despesas decorrentes da cobrança.

Art. 9º. Não sendo efetuado o pagamento do saldo devedor no prazo fixado no artigo 8º deste decreto, a dívida será executada judicialmente.

Art. 10.  A liberação do veículo, no caso de parcelamento dos débitos referentes à sua remoção e estadia, somente será possível após a compensação bancária do pagamento da primeira parcela.

Art. 11. Este decreto entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique – se.

Palácio “José Bonifácio”, em 03 de agosto de 2007.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 03 de agosto de 2007.
CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

Chefe do Departamento
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